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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0529/25. 
 
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Sargento Nantes, que visa dispor 
sobre a regulamentação de descontos de mensalidades feitas pelas associações e 
demais entidades de aposentados junto aos benefícios previdenciários pagos pelo 
Instituto de Previdência do Município de São Paulo. 
 
A Justificativa enfatiza que a imposição da exigência de apresentação, pelo beneficiário, 
de termo de autorização de desconto devidamente assinado de forma inequívoca, 
entregue diretamente ao Instituto de Previdência do Município de São Paulo visa 
prevenir práticas ilícitas, assegurar a manifestação livre e informada dos beneficiários e 
preservar os seus benefícios.  
 
Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis 

cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 

aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM. 

 

Segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa 

da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 

municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito, como chefe do local, os projetos de leis que disponham 

sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 

Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento 

de execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico 

e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; 

plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e 

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na 

forma regimental” (p. 633 – grifos acrescentados).   

 

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa do Poder Executivo 

deve ser interpretado restritivamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão 

Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

 

Esse entendimento sobre a interpretação restritiva da reserva de iniciativa foi reiterado 

pelo STF ao julgar, em sede de repercussão geral, o Recurso Extraordinário nº 

878.911/RJ, onde se debatia a obrigatoriedade de instalação de câmeras de vigilância 

nas escolas, tendo sido firmada a seguinte tese (Tema 917): 
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“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura 

ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 

(art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal).” Somente nessas hipóteses, 

“ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao 

Poder Executivo, é que o Poder Legislativo não poderá criar despesa.” 

 

A matéria de fundo traduz nítido interesse local, encontrando respaldo na competência 

legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 13, I, 

da Lei Orgânica Paulistana.  

 

Em outro aspecto, a propositura visa dar condições materiais para o combate a fraudes, 

gerando política pública que estabeleça medidas preventivas para proteção dos direitos 

do trabalhador e garantir efetividade na ação dos órgãos fiscalizadores. 

 
Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII da Lei Orgânica do 

Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 2
88

7/
20

25
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

UC
AS

 P
AV

AN
AT

O
 D

E 
O

LI
VE

IR
A 

em
 1

4/
11

/2
02

5.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
91

94
3.

 fls. 2


